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  APRESENTAÇÃO




  As décadas de 1970 e 1980 caracterizaram-se por importantes modificações no quadro da educação física brasileira.




  Passamos de uma situação em que verdades absolutas eram transmitidas para, por meio da reflexão crítica, adentrarmos em um período de crise (entendida aqui como uma oportunidade de mudança). Nessa passagem muito foi dito e escrito, o que nos permite afirmar que a produção teórica dessas duas décadas suplanta, qualitativa e quantitativamente, tudo o que já vinha sendo redigido na área da educação física e dos esportes.




  Se a análise retrospectiva nos permite essa conclusão, faltava uma interpretação com perspectiva para o futuro, na qual se alojem nossos sonhos e utopias, razão principal do presente trabalho.




  Educação física & esportes: Perspectivas para o século XXI pretende oferecer aos leitores a possibilidade de desvendar o futuro, no qual os paradigmas da ciência e da educação são questionados. Perguntas que questionam, por exemplo, a direção da educação física e da prática esportiva, e muitas outras serão investigadas para o oferecimento de possíveis caminhos.




  Em termos estratégicos, optamos por convidar para participar deste livro alguns dos nomes mais significativos que militam no campo da educação física e do esporte, com o intuito de, nas interpretações por meio da história, da motricidade, da corporeidade, da formação profissional, da educação física escolar, da prática esportiva e da recreação e do lazer, oferecer um referencial teórico de qualidade.




  Também, por opção consciente, foi propiciada total liberdade aos professores redatores dos textos, não sendo imposta uma diretriz fechada, tanto metodológica como em função da cobrança de posturas ideológicas, para possibilitar aos leitores um universo amplo e fidedigno do pensamento brasileiro em relação à educação física e aos esportes.




  Esperamos que cada leitor possa dialogar com os autores aqui presentes, identificando-se com uns, questionando outros, ação essa indispensável para caracterizar a essencialidade da obra.




  Wagner Wey Moreira


  Organizador




  Primeira Parte
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  EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTES NO BRASIL: PERSPECTIVAS (NA HISTÓRIA) PARA O SÉCULO XXI




  Ademir Gebara


  FEF/Universidade Estadual de Campinas/CNPq




  O exercício da futurologia é uma tarefa ao mesmo tempo delicada e perigosa, particularmente quando, no exercício dessa tarefa, tem-se que tratar da história. É preciso não esquecer que, tradicionalmente, o historiador debruça-se sobre o passado no sentido de interpretar e reinterpretar fatos. Como então falar das perspectivas na história para a educação física e os esportes no Brasil?




  Para responder à proposta temática formulada pelo organizador desta coletânea, pretendo ater-me à questão da educação física, propondo a seguinte abordagem. Buscaremos dois momentos no passado, sendo o primeiro deles entre os anos de 1850 e o final do século. O sentido deste “momento” em análise será evidenciar o significado do termo “educação física” para aqueles autores de então, que explicitamente denominavam sua área de conhecimento desta maneira.




  Em um segundo momento[1] procuraremos, por meio de textos contemporâneos, relativos à pós-graduação em educação física no Brasil, relacionados, portanto, ao núcleo gerador de conhecimentos na área, evidenciar os novos possíveis significados do termo “educação física”. Finalmente, com a construção desses dois “trampolins”, exercitaremos algumas possíveis alternativas no que se refere às perspectivas futuras da educação física.




  O que é educação física? Essa pergunta aparentemente nova tem intrigado pesquisadores desde o século passado, e, como se verá, as respostas então formuladas fornecem um fio condutor que permite, se não uma resposta conclusiva, ao menos, um dimensionamento mais preciso dessa questão.




  Já em 1890, em uma das primeiras obras sobre o assunto impressas em língua portuguesa, disponível ainda hoje na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro,[2] Melo Franco[3] chama a atenção para um conjunto de conhecimentos, então situados na área médica, mais aproximadamente do que hoje conhecemos por pediatria. Com cerca de 100 páginas em letras garrafais, o “tratado” contém 12 capítulos voltados para questões higiênicas e pediátricas. Dentre esses capítulos, o oitavo, que se refere às questões relativas à amamentação das crianças, e o décimo, com referências a cuidados e procedimentos com o recém-nascido, de alguma maneira dizem respeito ao que então se pretendia educação física.




  Esse “manual” de Melo Franco não corresponde, no nível do conteúdo, ao que hoje pretendemos ser educação física, não obstante a forma de apresentar o assunto, fortemente marcada por preocupações informativas e instrucionais, lembrar em certa medida a forma pela qual tem sido veiculado o conhecimento na área da educação física.




  O livro trata basicamente da formulação de preceitos e comportamentos desejáveis e necessários visando a melhoria das condições do parto e dos primeiros meses do nascituro. O texto refere-se à mulher grávida, passando pelo corte do cordão umbilical, orientando a amamentação e a alimentação das crianças, sem esquecer o problema da inoculação contra as bexigas. Em suma, junto com as preocupações higiênicas, a educação física seria um capítulo da medicina, se não precisamente pediatria, tal como é definida hoje, algo bastante próximo dela.




  É importante notar que as questões higiênicas são colocadas não como campo específico do conhecimento, mas como conjunto de práticas dotadas de particularidade e voltadas para um melhor desempenho no nível das preocupações centrais, no caso as pediátricas. Do ponto de vista de uma maior precisão conceitual, a utilização inicial do termo “educação física” remete a um conjunto de práticas necessárias para que a mulher e o feto/nascituro fossem mais bem-amparados pelo saber médico da época.




  Do livreto de Melo Franco até meados do século XIX, a chamada educação física foi conceitualmente ampliada, passando a abarcar conhecimentos tanto da área pediátrica quanto da que se refere a questões de saúde pública, incorporada inadequadamente na denominação de higiene. Se Melo Franco se refere mais aos cuidados com a gestante, o parto e o recém-nascido, os estudos dessa outra temática, desenvolvidos durante a segunda metade do século XIX, trazem uma maior dimensão para o tema ao incorporar fatores externos ao corpo humano no entendimento da prática médica. Agora são também apontados, ainda que precariamente, fatores mais próximos dos sociais na terapia médica.




  Em 1854, Firmo Xavier,[4] mantendo os mesmos padrões gráficos de Melo Franco, desenvolveu um conjunto de regras dirigidas às mães, no qual as presenças do meio ambiente, da alimentação e da atividade física têm um peso quantitativamente maior.




  A partir de meados do século passado, a forma pela qual a educação física é tratada torna-se mais complexa. De fato, o Brasil torna-se mais complexo, a questão urbana começa a exigir um tratamento mais adequado. O Rio de Janeiro, notadamente, desenvolve-se a ponto de se tornar uma cidade com problemas de desenvolvimento urbano que exigem intervenção técnica, não apenas no nível de engenharia como também na área de saúde pública. Paralelamente, a desescravização se acentua e, articulando-se com a imigração europeia, aponta para formas complexas de organização social. Formas que acentuam desequilíbrios de renda com consequente ocupação irregular do espaço urbano, gerando perigosos focos de insalubridade e submoradia.




  O que é mais relevante para esse trabalho é observar as alterações significativas pelas quais passa o conhecimento sobre o Brasil e o brasileiro; no nível do político, do educacional e do cultural. A busca de um referencial para compreender o homem brasileiro, quando não para construir esse homem, tornou-se mais evidente. Não é de se estranhar, nesse quadro, quando se consolidam as instituições políticas, as fronteiras nacionais e o próprio Estado Nacional, que a questão da educação física passasse a ser colocada mais conceitualmente. Na transcrição abaixo, a formulação teórica sobre a denominação e o objeto da educação física passa a ser colocada de maneira bastante próxima à questão, tal qual ela hoje é formulada:




  Os autores que têm publicado obras acerca dessa última parte da educação, de que unicamente tencionamos tratar, divergem todos relativamente à denominação que mais adequadamente lhes compete. Uns, como Mr. Des-essartz, a apelidam educação corpórea. Outros, como Mr. Raulin, a chamam arte da conservação dos meninos. Brouzet dá-lhe o nome de educação medicinal. Alguns, seguindo a opinião do erudito, e célebre autor do Emílio, a intitulação educação natural. E finalmente, Mr. Ballexerd, de Gênova, em sua dissertação apresentada em 1761, à academia de Harlem, a designou Educação Física.


  Nós pouco nos importando com o nome que se deve aplicar a esse interessante ramo das ciências médicas, que a denominação mais apropriada a exprimir a idéia a que está ligada o objeto de que nos ocupamos, é certamente a Educação Física. Assim, o termo corpórea parece-nos inteiramente antípoda da moral... Tão bem não poderemos aceitar o epíteto de medicinal, por quanto envolve em si a idéia de patologia e terapeuta...[5]




  O trabalho de Pedro de Mello, como se pode ver pelo texto cotejado, busca definir conceitualmente o objeto de estudo e nessa medida denominá-lo. É importante então avaliar com cautela as posições e as afirmações desse autor, posto que, pela primeira vez no Brasil, a educação física recebe um tratamento mais conceitual.




  Teremos dois aspectos do texto acima: de um lado, uma afirmação, segundo a qual o termo “educação física” coloca-se como aquele que exprime, de maneira mais adequada, o objeto de estudo. De outro lado, é bastante sugestiva a posição do autor, à medida que justifica sua preferência pelo termo “educação física”, baseado na necessidade de tratar seu objeto de estudo sem dicotomizar o moral do físico, da mesma forma pela qual recusa um maior envolvimento com características próprias da medicina: a patológica e a terapêutica.




  As duas questões colocadas por Pedro de Mello, quando busca conceituar seu objeto de estudo, estão intimamente ligadas e, em certa medida, presentes nos debates atualmente levados a efeito por inúmeros pesquisadores.[6] Em primeiro lugar, Pedro de Mello refere-se à “última parte da educação”. Para melhor compreender a posição do autor, é útil explicar aqui seu próprio conceito de educação, bem como as relações possíveis a partir desse conceito.




  Na introdução das Generalidades acerca da educação física dos meninos, o autor afirma que a educação, no sentido de ensinar, quando se refere ao ser humano implica a formação intelectual, moral e física. Mais ainda do ponto de vista do intelecto e da moral, tanto políticos quanto filósofos e moralistas têm se ocupado na busca dos métodos que permitem o “desenvolvimento do espírito e dos costumes”, passando então à alçada dos médicos definir “a mais conveniente direção que cumpre dar-se ao físico”. Fica, pois, clara a referência inicial no texto de Pedro de Mello ao colocar seu objeto dentro “dessa última parte da educação”. É importante assim citar que, em meados do século passado, é apontada a existência de um campo de conhecimento que se situa tanto na área da educação quanto em um “ramo das ciências médicas”. Antes de aprofundar esse argumento, é necessário alertar para o significado limitado do termo educação, quando definido tal como foi por Pedro de Mello. Não obstante isso, é clara a afirmação da existência de um objeto de estudo, situado na interface do saber médico com o saber pedagógico.




  A observação da segunda questão colocada deixa bastante clara essa conclusão, posto que o autor passaria a delimitar com mais rigor os contornos dessa área de conhecimento. Ao recusar as denominações de educação corpórea ou medicinal, ele aponta claramente para um objeto de estudo não dicotomizado e não patológico. Não se trata, portanto, de buscar a cura de uma enfermidade, tanto quanto não se trata de pensar o físico esgotando-se em si próprio. É inegável uma visão antropológica do homem, em que estão presentes características totalizadoras que negam um dualismo simplista na concepção do corpo. É possível afirmar que a preferência pela denominação educação física se deu com possibilidade de superar os limites intelectuais de uma concepção de atividade física que se limitasse apenas ao físico. Tal conclusão é significativamente reforçada à medida que a recusa do caráter eminentemente medicinal da área em estudo reforça sua dimensão antropológica; afinal de contas, curar é prioritariamente algo referente ao físico.




  Dentro da área médica, do ponto de vista conceitual, nenhum novo avanço verificou-se no século XIX; não obstante, com o trabalho de Neves Armonde,[7] em 1978, a questão da educação física, embora colocada em relação direta ao problema da saúde, recebe uma abordagem que enfatiza os fatores sociais. Sem dúvida, do ponto de vista temático, na medida em que aponta para a existência de fatores sociais, influindo na relação entre a atividade física e a saúde, o trabalho de Armonde incorpora um dado novo à análise, contudo do ponto de vista conceitual nunca é demais ressaltar que a referência continuava sendo Pedro de Mello.




  Do ponto de vista de outras áreas do conhecimento, ainda que consideradas dentro da medicina, dois outros tipos de abordagem merecem referência. De um lado temos Pereira de Abreu[8] propondo-se a tratar da “instrução ou educação física”, voltada tanto para o tempo livre do soldado quanto para a escolha do pessoal, “para a boa organização do nosso Exército”.




  Esse primeiro tratamento militarista dado às questões incorporadas pela denominação educação física tem a virtude de evidenciar um referencial teórico que, não obstante simplista, coloca com bastante evidência e ênfase os pressupostos teóricos do autor. Tratava-se de, por meio da ginástica, formar um soldado mais dócil, mais corajoso e mais subordinado. Em suma, tratava-se de disciplinar o corpo como pressuposto para a formação de novo homem-cidadão, que ao deixar as armas, “transferisse” a seus filhos e concidadãos as resultantes do treinamento possibilitado pela ginástica. O autor significativamente, sem qualquer preocupação conceitual, coloca no mesmo universo teórico a instrução física e a educação física.




  Essa síntese das propostas de Abreu são evidências suficientes para distinguir tipos de educação física. Inicialmente foi possível detectar uma forte vertente proveniente das ciências médicas, concentrando em um primeiro momento suas preocupações nos aspectos pediátricos e higiênicos, evoluindo posteriormente para articular-se com a educação, conforme observou-se no trabalho de Pedro de Mello. Já com as proposições de Pereira de Abreu, a educação física parte de uma necessidade instrucional, que evolui da disciplinarização do corpo para a formação de um novo homem-cidadão, reprodutor de valores e normas incorporados instrucionalmente a partir da ginástica.




  Outro ângulo de abordagem, bastante elucidativo, no nível das possibilidades de conceitualização da educação física, é a argumentação desenvolvida sobre a ginástica escolar.[9] A esse respeito, Borges formulou, ao definir ginástica, uma proposta bastante sugestiva, evidenciando cabalmente a subordinação da ginástica ao saber médico: a ginástica seria “uma parte da medicina” que ensina o modo de conservar e restabelecer a saúde por meio do exercício. É fundamental citar que, já em fins do século XIX, a ginástica é pensada enquanto uma “parte da medicina” cujo objetivo era buscar, por meio de exercícios físicos, a conservação e a recuperação da saúde. Dentre as inúmeras possibilidades de análises abertas por essa conceituação, é importante notar a relação entre ginástica e medicina, a qual no decorrer do século XX será mais explicitamente reivindicada pela educação física.




  Antes de avançarmos para a discussão das possibilidades conceituais abertas pela definição de Borges, vejamos como esse autor evolui nessa sistematização, do que parece ter sido uma primeira proposta no nível da ginástica enquanto prática escolar formulada no Brasil. A definição de ginástica enunciada, como foi enfatizado, refere-se a uma parte da medicina voltada para a conservação e o restabelecimento da saúde mediante o exercício físico. Além dessa conceituação, que se estabelece já no início do trabalho de Borges, a ginástica é também recomendada por permitir: a) um porte físico mais adequado; b) um desenvolvimento físico melhor; c) fortalecimento da saúde; d) melhor disciplina escolar; e) por último, mas sempre lembrado desde então, maior progresso nos estudos. É possível admitir, tendo em vista a definição e a justificativa da importância da ginástica, que estamos diante de um referencial centrado na construção de um corpo sadio e disciplinado.




  Muito significativo aqui é notar que ao denominar a atividade física como ginástica, ainda que escolar, o autor não se coloca na questão teórica enfrentada por Pedro de Mello em 1846. A ginástica é composta por um conjunto de conhecimentos teóricos e práticos, vinculados ao corpo, sem que a questão da “mente” tenha sido sequer mencionada. Nesse caso nem mesmo a dualidade corpo/mente é formulada.




  O plano do livro é indicativo a esse respeito. Temos uma seção teórica e outra prática, ambas tendo duas outras partes: para menores e maiores de dez anos. O conhecimento, em quaisquer dos casos é transmitido do “simples até o composto, do fácil até o difícil”; trata-se de uma visão gradualista do processo ensino/aprendizagem, visão que, em si, acaba por valorizar a ordem e o movimento padronizado, estabelecendo formas rígidas de distinção entre o certo e o errado. Para os menores, a seção teórica é relegada ao segundo plano, diante da seguinte recomendação: “Só se encontra o que pode ser compreendido por alunos de menos de 10 anos”. Da mesma forma, no que se refere à parte prática, a referência é vaga: “Ocupa-se de simples exercícios de corpo livre unicamente”. Já para os maiores de dez anos, tanto na parte teórica quanto na parte prática, existem detalhes de maior atenção e análise. A parte teórica propõe-se a estudar o seguinte:


  





  a)anatomia definição, divisão da anatomia, diversas denominações especiais da anatomia;




  b)anatomia animal, antropotomia (divisão da antropotomia e diversas denominações da anatomia humana descritiva);




  c)estrutura do corpo;




  d)peso do corpo – peso extraordinário (gordos e magros);




  e)estrutura humana e tamanhos fora do comum (gigantes e anões);




  f)relação entre a duração da vida e do crescimento;




  g)aparelhos e funções, divisão e subdivisão das funções;




  h)órgãos do movimento;




  i)esqueleto;




  j)beleza plástica;




  k)osteologia; e




  l)artrologia – ligamentos sinoviais.


  





  Duas questões merecem consideração especial, a partir da proposta teórica de Pedro Manoel Borges. Em primeiro lugar, a definição da área de saber explicitada no conteúdo acima indicado. Trata-se de conhecer o corpo em suas partes anatômicas, bem como as funções de cada um desses componentes. Por outro lado, é importante citar que a necessidade desse saber de natureza médico-biológica é postulada por um educador formado pela Escola Normal da Corte. Não se trata de um profissional da área médica, ou biológica, propondo um roteiro de estudos necessários para compor o corpo de conhecimentos do professor de ginástica escolar. Trata-se de um ex-aluno de ginástica, professor-adjunto da primeira escola pública da Freguesia de Sant’Ana, propondo um determinado conjunto de conhecimentos que compõem o saber necessário para o magistério da ginástica escolar. Vale ainda ressaltar que do ponto de vista do conteúdo, a proposta de Manoel Borges incorpora áreas de saber hoje autônomas, como, por exemplo, a fisioterapia.




  Por fim, é preciso ressaltar que essa imensa temática médico-biológica proposta é trabalhada em apenas 20 páginas, merecendo cada um dos tópicos não mais do que uma página. Evidentemente, ainda que nos padrões do século passado, estamos diante de uma caricatura do saber médico-biológico. A parte prática, composta de “ramalhetes”, restringe-se a um conjunto de vozes de comando e exercícios de corpo livre, instrumentos e aparelhos. A ideia geral que permeia a atividade prática é marcada pela execução de um conjunto de flexões, executadas ordenadamente, no sentido de permitir o conhecimento das partes do corpo humano, já previamente estudadas na parte teórica.




  A gênese da educação física no Brasil, formulada a partir dessas indicações, sofreria, já no início do século XX, com a introdução dos esportes modernos. No caso do Brasil, o futebol é o exemplo antológico, importante impacto na definição de seu conteúdo enquanto área de conhecimento.[10] Os desportos, introduzidos no Brasil por diferentes formas, indústrias, ACMs, escolas superiores, grupos de imigrantes, viriam crescentemente compor o universo conceitual definido pelo termo “educação física”.




  Não obstante esse movimento de introdução de técnicas esportivas no Brasil, o grande momento da educação física brasileira seria esboçado em torno de 1920, com aquilo que talvez ainda imprecisamente denominaríamos de escolarização da educação física.




  A escolarização da educação física no Brasil significou tanto a explicitação de um projeto educacional quanto a elaboração de um conjunto de leis voltadas para a implementação da prática obrigatória da educação física nas escolas brasileiras. Com referência ao projeto educacional moldado pelos textos de Fernando Azevedo,[11] sua configuração tornar-se-ia mais clara durante os anos 30, quando a educação física foi tomada como processo auxiliar na construção da nacionalidade brasileira.[12] Por outro lado, no nível da legislação, marcado permanentemente pela obrigatoriedade, fica clara[13] a existência de um projeto legislativo precedente ao projeto pedagógico, interferindo no próprio conteúdo da disciplina, isolando-a do contexto das outras disciplinas que compuseram os currículos escolares.




  Esse processo de escolarização da educação física no Brasil que, de forma bastante marcante, acabou por configurá-la no país, perduraria até os anos 60, quando um conjunto de fatos indicaria a configuração de um novo patamar no desenvolvimento histórico da educação física. Dentre esses fatores, podemos citar o movimento EPT[14] e a consolidação da educação física no ensino superior, especialmente com a configuração de um sistema de pós-graduação. Sobre esse processo centraremos a análise a partir de agora.




  Em 1986, um projeto coordenado pela professora Solange C.E. Passos, da UnB,[15] redundou na publicação de uma das mais importantes coletâneas da educação física brasileira – Educação física e esportes na universidade (Seed/MEC/UnB/1988), com a colaboração dos doutores Go Tani, da USP, e Jefferson Thadeu Canfield, da Universidade Federal de Santa Maria. Participei do grupo de consultores que desenvolveu o tema “A pesquisa e a pós-graduação em Educação Física”, pretendendo na ocasião avaliar, a partir da síntese dos argumentos então desenvolvidos, algumas experiências vividas nos últimos cinco anos.




  O professor Go Tani inicia seu trabalho[16] firmando um posicionamento básico para tratar a questão da pesquisa e da pós-graduação em educação física. Para ele é impossível abordar a questão sem as devidas caracterização e identificação da própria educação física. A partir desse ponto, apoiado em uma seleção bibliográfica norte-americana bastante representativa, toda ela produzida entre 1950 e 1980, Go Tani aprofunda a discussão sempre balizado por uma questão bastante presente na literatura da América do norte: se a educação física é uma disciplina acadêmica ou uma profissão. Para o autor, a resposta a essa questão é fundamental e inerente ao processo de identidade da área.




  A análise de Go Tani, após lidar com o problema relativo à necessidade de um corpo de conhecimento, posto que os professores de educação física são mais executores, carecendo de maior fundamentação teórica no comando da atividade prática [cf. Monford (1972); Rarick (1976); Lawson Moroford (1979); Brockhoff (1982)], evolui na busca e na necessidade de se estruturar o corpo de conhecimento da educação física. O argumento propõe então duas possibilidades: a interdisciplinaridade e o cruzamento de disciplinas [Brock (1981); Lawson (1979); Henry (1964); Rarick (1967); Brown (1967); Matheney (1967); Nixon (1967); Phenix (1967); Steinhaus (1967) e Ross (1978)].




  Go Tani, apoiado nessa seleção bibliográfica, conclui com Ross (1978) que, embora a educação física possa ser caracterizada como disciplina acadêmica, a dúvida está justamente em saber se ela já alcançou esse status. Uma disciplina acadêmica supõe objeto de estudo, metodologia e paradigma próprios. Colocada a questão dessa maneira, Go Tani conclui: “Em outras palavras, é a produção de conhecimentos em quantidade, mas desconexos e fragmentados, que faz transparecer a ausência de uma estrutura básica que oriente a produção, a organização e a difusão dos conhecimentos nas diferentes subdisciplinas” (p. 388). Nesse ponto o autor aprofunda a análise sobre o problema da fragmentação do conhecimento, reforça e amplia sua argumentação, concluindo de forma polêmica que existe o objeto de estudo – o movimento humano, embora marcado pela fragmentação do conhecimento. A educação física, em assumindo um paradigma sistêmico em franca oposição ao paradigma mecanicista da ciência clássica, poderá avançar no sentido de uma “definição de diretrizes em relação à pesquisa, pós-graduação e preparação profissional” (p. 392).




  O professor Canfield[17] elabora seu argumento a partir da análise da situação do ensino superior no Brasil, enfatizando que o ensino tem sido, na prática, a vocação de faculdades e universidades, especialmente se considerarmos que no Brasil as faculdades e as escolas isoladas têm sido o suporte básico do sistema desse nível. O argumento de Canfield evolui no sentido de discutir a relação ensino/pesquisa, de início em âmbito mais geral, mas posteriormente, ao especificar a questão para a área de educação física, apresenta uma conclusão extremamente importante para os objetivos dessa comunicação: “O fator dominante para o aparecimento da tendência relaciona-se à existência do pesquisador-orientador com atuação e dedicação ao programa” (p. 416).




  Ainda que vendo com pessimismo a possibilidade de as instituições de ensino superior atenderem à manutenção das atividades de ensino em face à crise financeira, hoje bem mais grave, o autor discute algumas estratégias que eventualmente poderiam contribuir na superação do problema, entre elas a rediscussão do sistema de créditos em disciplinas, valorizando-se os estudos independentes com vistas à pesquisa e à dissertação.




  O argumento que desenvolvi naquela ocasião[18] iniciou-se por estabelecer algumas relações entre a pós-graduação e a pesquisa no Brasil. Trata-se de incorporar à pós-graduação cursos de especialização e aperfeiçoamento além da pós-graduação/pesquisa envolvendo mestrado e doutorado. Analisando a lei 5.540/1968 e realçando a sua estrutura centralizadora e inibidora de propostas de pós-graduação alternativas, argumentei que em consequência das decisões governamentais, tais como a imposição de uma estrutura de pós-graduação baseada no modelo norte-americano, houve a imposição de um tipo obrigatório de programas de mestrado/doutorado (p. 398). A partir dessa formulação mais geral, ao especificar o problema no nível da educação física, um agravante ganhou proeminência – a situação da educação física no ensino superior:


  





  1)a educação física no ensino superior repete as mesmas premissas teóricas com as quais se trabalha no ensino médio;




  2)no Brasil, o ensino superior surgiu, talvez, em função dos surtos de autoritarismo, constituindo-se um dos poucos lugares voltados para reflexão e elaboração do conhecimento;




  3)o ensino de graduação na área da educação física está majoritariamente esterilizado e incapaz de produzir o conhecimento necessário ao salto qualitativo requerido por todos nós;




  4)a área sem tradição acadêmica não possuía a massa crítica capaz de produzir essas alterações, não obstante, a pós-graduação poderia propiciar condições para o desequilíbrio qualitativo dos sistemas de ensino e pesquisa, até então existentes.


  





  Apresentadas as formulações que julgamos mais pertinentes para a continuidade desse debate iniciado de maneira mais orgânica em 1986, sintetizaremos algumas conclusões dos autores no sentido de possibilitar, ainda que precariamente, e a partir de três leituras de uma determinada realidade, a avaliação dos problemas emergentes na pós-graduação em educação física em meados de 1980.




  Para Go Tani o obstáculo então colocado ao desenvolvimento da pesquisa e da pós-graduação em educação física no Brasil situava-se no nível teórico, ou seja, a complexidade do objeto de estudo da educação física, o movimento humano, exigia abordagens mais estruturadas em diferentes níveis de análise (macroscópico/microscópico) no sentido de possibilitar a constituição de um corpo de conhecimentos próprios, bem como a mudança do paradigma que orientava a produção, a organização e a difusão do conhecimento.




  Já Jefferson T. Canfield sintetizava o item, destacando as dificuldades que o setor encontrava para sua consolidação. Em primeiro lugar, colocava-se a questão da dedicação parcial aos programas (USP, UFRJ), gerando insuficiência de orientadores efetivos e insuficiência de recursos materiais. Por outro lado, em razão da pouca tradição de pesquisa na área e da inexistência de uma política de fomento, a produção científica continuava incipiente.




  A essas conclusões caberia acrescentar as propostas de integrar especializações aos mestrados, no sentido de criarmos programas de pós-graduação que permitissem a superação da ambiguidade: qualificação de pessoal (objetivo maior da Capes) por qualificação de pesquisa na área.




  Reafirmando a precariedade dessas “leituras”, em relação à amplitude e à complexidade das questões envolvidas pelo tema pós-graduação em educação física, caberia ainda apontar alguns fatos significativos, ocorridos de 1987 a 1991, antes de arriscarmos exercícios, sempre perigosos, de futurologia.




  Podemos afirmar hoje que, se é verdade que ainda temos alguma debilidade em alguns programas, também é verdade que já podemos falar de um sistema estruturado na sua generalidade. São evidências disso:


  





  1)Desenvolvimento do sistema – inúmeros programas novos foram estruturados tanto em cursos de educação física (UFMG, UFRS, Unicamp e Unesp), como em programas de educação com área de concentração típica de educação física (Unimep – educação motora). Nesses casos, o potencial, se não de crescimento, ao menos de consolidação, é bastante acentuado. Baseando-se nisso, do ponto de vista qualitativo, esse desenvolvimento permite ainda visualizar alguns outros centros com grandes possibilidades para a estruturação de novos programas.




  2)Definição de áreas de conhecimento em alguns programas especialmente no nível teórico, permitindo substancial avanço na produção acadêmica. Tanto tematicamente quanto metodologicamente, os atuais cursos de mestrado têm, hoje, algo a dizer sobre as questões então apresentadas pela literatura norte-americana. Mais que isso, tem havido um crescente processo de circulação docente e discente entre os programas de mestrado, processo esse corroborado pelo intenso contato da educação física com outras áreas do conhecimento.




  3)Superação dos critérios de avaliação da Capes. É sabido que, em passado recente, as avaliações dos programas eram marcadas por tensões, corporativismo e imposições. Hoje, sem qualquer dúvida, os programas estão muito melhores do que o resultado das avaliações. Ou seja, invertemos o vetor, e mais ainda, sabemos que a superação dessa situação está na maior integração política do sistema, com perspectivas reais de formalização.




  4)Início, ainda que tímido, de programas de doutorado na área, forçando a uma necessária reacomodação do sistema, bem como impondo a necessidade maior de integração entre programas.




  5)Por último, é inegável uma significativa melhoria da infraestrutura do sistema. As bibliotecas (Cibradid-Comut etc.) superam a etapa artesanal de pesquisa bibliográfica. A informatização crescente das universidades brasileiras, bem como a real existência de laboratórios, já bem-equipados, em um número crescente de instituições permitem afirmar que as dificuldades de infraestrutura são hoje menos evidentes.


  





  Não tenho receio de afirmar que realizamos um avanço ponderável em relação à realidade e às nossas próprias estimativas de cinco anos atrás. Somos hoje uma comunidade de acadêmicos multipolarizada, mais integrada, diversificada e politicamente mais organizada. Estamos realizando um crescimento lento e consciente, exemplo disso é o espetacular aumento do número de doutores e doutorandos na área. Estamos realizando uma tarefa de qualificação de recursos humanos que alia os benefícios existentes no interior da área de educação física com as enormes possibilidades de contato existentes com outras áreas do conhecimento, eis aí algo não comum na universidade brasileira. Somos, de fato, e dia a dia, menos corporativos.




  Como então avaliar o tratamento dado à questão da educação física nesses dois momentos descritos?




  Apresentamos, no decorrer deste argumento, alguns momentos marcantes para a história da educação física no Brasil. De início tratou-se de sua constituição a partir do saber médico, complementado por instituições que, de alguma maneira, utilizavam-se da atividade física orientada; neste caso, a escola e o exército/marinha tal como foi apontado.




  Com base nesses elementos constitutivos, que se definiam portadores de um determinado saber, ao qual denominavam educação física, a implementação dos desportos modernos constituiria momento particularmente significativo deste processo, já carecendo de estudo aprofundado e específico.




  Posteriormente, passado um século, localizamos a discussão no interior de um objeto agudo na definição da área do saber em questão. Tratou-se então dos temas relativos à pesquisa e à pós-graduação em educação física, fornecendo dessa maneira o segundo ponto de apoio no sentido de evidenciar possibilidade de análise relativa ao futuro da educação física no Brasil.




  Alguns temas emergem do argumento desenvolvido. Tais aspectos merecem a esta altura uma discussão mais aprofundada, ainda que sejam questões que de fato poderão se constituir em temática privilegiada para o desenvolvimento da área de estudo. A primeira refere-se à constituição da área de conhecimento, hoje denominada educação física, em suas perspectivas futuras. Outra questão trata de apontar para as novas interfaces que se abrem para a educação física, tendo em vista a velocidade crescente das transformações ambientais, bem como do conhecimento científico. Por último coloca-se a questão dos desportos tanto nas suas relações com a educação física, quanto na sua autonominação em relação a ela.




  Com relação à primeira questão, é possível afirmar que estamos tratando de um objeto historicamente, ou em constituição, ou, o que é mais provável, dotado de plasticidade, o qual, por estar colado a práticas sociais, culturais, afetivas e ambientais, conforma-se de acordo com as inúmeras possibilidades combinatórias desses elementos. Nesse sentido, a chamada crise da educação física não pode ser pensada apenas com as premissas dialéticas, da superação de estados qualitativamente distintos, mas deve ser pensada também como um estado permanente, portanto intrínseco ao objeto (área de estudo).




  As evidências apresentadas, ainda que tênues para consolidar afirmações, permitem argumentar que, durante um século, a constituição da área de estudo (educação física), tem sido marcada pelo acréscimo de técnicas especializadas, profissionalizantes, e mesmo do universo de pesquisa. Não existe por outro lado um processo linear de constituição da área de conhecimento (da pediatria para a ginecologia, para a instrução física, para a educação escolar etc.), mais ainda, é muito difícil pensar a existência de uma corrente médico-higienista no interior da educação física, tanto quanto é difícil pensar em qualquer outra corrente, na medida em que a continuidade e a linearidade não parecem ter sido os elementos estruturais na constituição desta área de estudos.




  Concluo, desta primeira questão, que a constituição da área de conhecimento é fenômeno recente, marcado preponderantemente por sua inserção na pós-graduação. Desta maneira, do ponto de vista do desenvolvimento futuro da área, as perspectivas apresentam-se muito animadoras e, como foi apontado, capazes de incorporar outras áreas de conhecimento.




  Justamente aí se coloca a segunda questão posta em relevo: as novas interfaces da educação física. Não se trata aqui de argumentar na direção da descaracterização da área de conhecimento, tendo em vista seu funcionamento. Ao contrário, ecologia, bioquímica, física médica, entre outras, são áreas de conhecimentos específicos que certamente terão, crescentemente, muito a dialogar com uma ciência voltada para o estudo da motricidade. A ação motriz, por exemplo, dá-se em um determinado meio ambiente, ou dito de outra forma, a qualidade de vida é um determinante fundamental dessas conexões entre áreas de conhecimento. A despoluição de espaços públicos (rio Tietê, praias, para citar alguns) será um componente fundamental, no Brasil, na política e na prática do lazer.




  Finalmente coloca-se a questão dos desportos. Um aspecto aqui é fundamental. Trata-se do desenvolvimento do sistema de comunicações no mundo contemporâneo. Esse fato implica a universalização dos espetáculos esportivos; qualquer residência no mais remoto interior pode integrar-se nessa rede de espetáculos esportivos. Neste sentido, os desportos enquanto jogos continuarão a ser um importante componente da educação física.




  O fenômeno novo, que tende a ganhar vulto, tanto financeiro quanto de comunicação de massa, é o do desporto espetáculo. Certamente aí teremos uma área que tende a tornar-se parcialmente autônoma da educação física. Neste caso o mundo dos negócios e as disciplinas a ele pertinentes terão algo mais a dizer.




  2


  AS ECOLOGIAS DA EDUCAÇÃO FÍSICA E DO ESPORTE NO FUTURO




  Lamartine Pereira da Costa


  Universidade Gama Filho




  Qualquer estudo prospectivo envolvendo a educação física e o esporte requer uma fundamentação histórica, uma vez que as atividades físicas recreativas, de competição e de lazer, são constantes históricas, isto é, manifestações intrínsecas do homem em seu meio cultural. De fato, o homem é lúdico em sua essência primordial e essa ludicidade tem se revelado por expressões do corpo em movimento, condições que têm recebido diferentes sentidos no decorrer da história, até as atuais interpretações educacionais, de autorrealização pessoal e grupal ou de entretenimento. Ou seja: educação física, esporte e recreação são formas contingenciais e modernas de uma necessidade humana determinada historicamente.




  Tal concepção, contudo, não tem pleno trânsito entre profissionais e dirigentes envolvidos com jogos, exercícios e opções de lazer. O motivo desse distanciamento pode ser creditado, em princípio, ao domínio atual da ciência e da tecnologia sobre a cultura, que relativiza ou mesmo rejeita tudo que lhe é exterior, o que frequentemente inclui nexos históricos e filosóficos.




  Por isso, previsões do futuro na área das ciências sociais contrastam estudos de tendências conforme métodos científicos com estudos hermenêuticos histórico-filosóficos, centrados no homem enquanto tal. Em termos de educação física e atividades conexas, a primeira vertente futurista tem se inclinado pela tese de adesão universal ao esporte, em face de comprovações empíricas repetidamente confirmadas desde o início do presente século. Essas constatações identificam uma rara e inusitada convergência de todas as sociedades do planeta em torno de atividades físicas de índole hedonista ou antagonista, organizadas por sistematização ou geradas de modo não formal por indivíduos ou grupos.[19] A outra vertente, por sua vez, aceita a universalização como retorno do homem a si mesmo ao assumir a feição lúdica, porém antecipa uma ruptura no significado histórico da educação física em suas diferentes conotações, já que a contingência factual estaria dominando a essência primordial.[20]




  Nessas circunstâncias, suspeita-se que a adesão à atividade física representaria um mecanismo compensatório das pressões da vida moderna, quer por excesso ou por carência de meios de subsistência, quer pelo conformismo exigido pela sociedade industrializada ou pelo conformismo gerado por desigualdades sociais. E a educação física nos moldes hoje praticados manifestar-se-ia, nesse contexto, como uma metáfora da modernidade social, cuja instrumentalização materialista e consumista de pessoas e do ambiente material supera habitualmente posições ideológicas e éticas. Mantendo a contradição da sociedade em que está inserida, a educação física sistematizada operaria fundada no individualismo induzido pela ciência e pela tecnologia, embora assumindo uma legitimação social a partir de autorreferenciação.




  Destaca-se também que o presente estágio não tem o significado de eliminação de outros paradigmas sobreviventes na educação física.[21] Seguindo uma peculiaridade dos tempos modernos, a dimensão social das atividades físicas organizadas incorpora as demais de caráter educativo, moral, estético, de entretenimento, de saúde, de espetáculo, de reabilitação e outros. Há, em última análise, uma justaposição de significados, antes isolados entre si, mas agora se redefinindo em torno do sentido da socialização. O efeito final é óbvio: carência de um objeto claramente estipulado para a educação física, fato comumente denunciado por pensadores de última extração com diluição da coerência interna do conhecimento organizado dessa área, resultado sintomaticamente conhecido como “crise epistemológica da educação física”.[22]




  Enfim, hoje a educação física maneja desarticuladamente sua própria história, mostrando facetas diferentes de acordo com preferências dos profissionais que a utilizam ou ainda refletindo a sobrevivência de suas tradições. Mesmo a base educativa, pretensamente crítica, demonstra debilidade diante de interesses dispersos, nem sempre convergentes com o paradigma maior do desenvolvimento social. Esse, também sujeito à diversidade de interpretações, oferece, entretanto, a vantagem de um sentido concreto, se atinente à noção central de cooperação entre indivíduos em torno de ideais. Dessa coerência mínima vale recuperar outro nexo gerador da educação física que todavia persiste: o homem define-se primariamente como gregário e como ser social em sua maturidade, diante da natureza e de si mesmo.




  Utopias de ontem e hoje




  Tal concepção antropocêntrica influenciou as primeiras proposições da educação física como se pode constatar nos textos renascentistas (séculos XV e XVI). Isso é especialmente claro na obra de Vittorino da Feltre, preconizador da moderna educação e nela, em notável proeminência, da educação física.[23] De fato, os demais precursores da educação, passando pelo Renascimento italiano, pelo Iluminismo francês, alemão e inglês e tendo como apogeu o século XIX, foram também fundadores da educação física, conforme entendida no presente. Apenas nesse período inicial resguardou-se mais o sentido humanista, individualizado e grupal da prática de exercícios físicos, e menos o propósito social de maior abrangência.




  Na atualidade, interesses governamentais e acadêmicos, entre outros, estão invertendo o arranjo original: reforça-se a fundamentação social da educação física enquanto adicionalmente procura-se fixar o humanismo como resíduo. É significativo nesse caso comparar-se o Emile de Jean-Jacques Rousseau, publicado em 1762, com a “Carta internacional da educação física”, versão 1988, documento aprovado em Moscou, pelos países-membros da Unesco (ricos e pobres), visando o aperfeiçoamento das práticas físicas de múltiplas facetas no alvorecer do século XXI. Ao passo que em Rousseau a sociedade revela-se como corruptora do homem, cuja educação deveria apoiar-se “na sabedoria do corpo” e em “processos naturais”,[24] na Carta Internacional projeta-se uma educação física em que “o ser humano possa enfrentar melhor os inconvenientes da vida moderna associados principalmente à urbanização e ao desenvolvimento tecnológico”.[25]




  Enquanto o pensamento que contribuiu para a revolução francesa e constitui um ponto de partida para a educação moderna solicita um ensino centrado na criança e na medida do homem em relação à natureza,[26] passados dois séculos reivindica-se um “esporte para todos, particularmente nos países em desenvolvimento, com o propósito de favorecer a igualdade de acesso ao mesmo, de todas as categorias da população, incluindo os deficientes físicos e mentais e os grupos mais desfavorecidos”.[27]
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